

		

				[image: ]






	

		

				[image: ]

			









	

	  Copyright © Walter Fraga, 2006


			2006 – 1ª edição: Editora Unicamp; 2014 – 2ª edição: Civilização Brasileira


			CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


			Fraga, Walter, 1963-


			F87e


			Encruzilhadas da liberdade [recurso eletrônico] : histórias de escravos e libertos na Bahia (1870-1910) / Walter Fraga. - 1. ed. - Rio de Janeiro : Civilização Brasileira,


			2020.


			recurso digital


			Formato: epub


			Requisitos do sistema: adobe digital editions


			Modo de acesso: world wide web


			Inclui bibliografia e índice


			ISBN 978-65-5802-008-0 (recurso eletrônico)


			1. Trabalho escravo - Recôncavo (BA) - História. 2. Engenhos - Recôncavo (BA) - História. 3. Escravidão - Recôncavo (BA) - História. 4. Livros eletrônicos. I. Título.


20-65540 


			CDD: 981.04


			CDU: 94(81)


			Meri Gleice Rodrigues de Souza - Bibliotecária - CRB-7/6439


			Todos os direitos reservados. Proibidos a reprodução, o armazenamento ou a transmissão de partes deste livro, através de quaisquer meios, sem  prévia autorização por escrito.


			Texto revisado segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa


			Direitos desta edição adquiridos


			EDITORA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA


			Um selo da


			EDITORA JOSÉ OLYMPIO LTDA.


			Rua Argentina, 171 – Rio de Janeiro, RJ – 20921-380 – Tel.: (21) 2585-2000


			Seja um leitor preferencial Record.


			Cadastre-se e receba informações sobre nossos lançamentos e 


			nossas promoções.


			Atendimento e venda direta ao leitor:


			mdireto@record.com.br ou (21) 2585-2002


			[image: ]


			Produzido no Brasil


			2014


		




		

			Para Domingas e Walter, meus pais











			Agradecimentos


			Ao longo deste trabalho, contei com a colaboração e a solidariedade de várias pessoas e instituições. Nos dois anos em que frequentei assiduamente a sala de pesquisa do Arquivo Público do Estado da Bahia (Apeb) fui recebido sempre com a boa vontade e a paciência de seus funcionários. Agradeço especialmente a Raymundo, Daniel, Edvaldo, Lázaro e dona Maura pela dedicação na localização de fontes documentais. Agradeço imensamente aos funcionários, sempre solícitos e zelosos com os estimados manuscritos, dos cartórios de São Sebastião do Passé, Iguape, Rio Fundo, Lustosa e Santo Amaro. Em Santo Amaro, os funcionários do hospital da Santa Casa de Misericórdia, em meio a outras prementes preocupações, procuraram proporcionar-me as melhores condições de pesquisa possíveis.


			Na época da pesquisa tive o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) em forma de bolsa de estudo. Contei também com a Universidade Estadual da Bahia (Uneb) e, mais recentemente, com o ambiente de debate e de pesquisas que encontrei na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).


			Várias pessoas contribuíram dando sugestões ou ajudando na localização de fontes documentais. Lígia Sampaio, gentilmente, indicou vários livros e colocou à minha disposição escritos, fotos e memórias pessoais de seu falecido pai. O amigo João da Costa Pinto Victória, além de compartilhar informações colhidas ao longo de sua pesquisa, indicou-me possibilidades de localização de correspondência particular e fotografias. Constância Maria Borges de Souza leu a maior parte dos capítulos e fez sugestões importantes para aprimorá-los. Neuracy de Azevedo Moreira ajudou-me na preparação dos dados estatísticos.


			Agradeço aos amigos Silvio Humberto Passos, Rosana Santos de Souza, Marilécia Oliveira Santos, Ericivaldo Veiga, Marina Silva Santos, Ana Lúcia Bastos e ao meu compadre Carlos Ailton. Com Mary Ann Mahony e Hendrik Kraay, compartilhei preocupações e muito aprendi com os respectivos trabalhos. O amigo Almir Diniz foi solidário e não mediu esforços para localizar livros e me informar das novidades bibliográficas que chegavam à Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).


			A Robert W. Slenes, João José Reis, Hebe Mattos, Maria Cristina Wissenbach e Silvia Lara, sou muito grato por suas críticas e sugestões. Silvia Lara e Sidney Chalhoub leram a versão inicial deste trabalho e muito contribuíram para o seu aprimoramento. João Reis colocou à disposição sua biblioteca e sugeriu possíveis abordagens. Rebecca Scott incentivou e sugeriu caminhos e possibilidades de abordar o tema. Robert Slenes acompanhou este trabalho desde o início e apontou várias opções para fazê-lo. Grato também a Mary Del Priori, que me animou para a reedição deste livro.


			Ao primo Paulo Fraga, agradeço pela amizade e hospitalidade durante os dias em que estive no Rio de Janeiro. A Manoel Ferreira (Manoelzinho) sou grato pela paciência de me contar detalhes de suas vivências num engenho do Recôncavo.


			Agradecimento especial à minha família, inseparável nesta e noutras travessias. Meus irmãos e minhas irmãs, Rosamalena (Rosa), Waltércio (Tecinho), Valdilene (Di), Apollo (Pole), Ana Maria (Aninha), Raimundo (Dum) e Galileu (Gal), animaram-me em todos os momentos. Aos meus filhos, Laís, Victor e mais recentemente Isabel, agradeço a paciência de sempre. E, finalmente, aos meus pais, Domingas e Walter, sempre ao meu lado e a quem dedico este livro.









		

			Lista de abreviaturas


			ACS  Arquivo do Conde de Subaé


			ACMS  Arquivo da Cúria Metropolitana de Salvador


			AJFAP  Arquivo de João Ferreira de Araújo Pinho Júnior


			AMS  Arquivo Municipal de Salvador


			AMSA  Arquivo Municipal de Santo Amaro


			APCSE  Arquivo da Província Carmelitana de Santo Elias (Belo Horizonte)


			Apeb  Arquivo Público do Estado da Bahia


			ARC  Arquivo Regional de Cachoeira


			ASCMB  Arquivo da Santa Casa de Misericórdia da Bahia


			ASCMC  Arquivo da Santa Casa de Misericórdia de Cachoeira


			ASCMSA  Arquivo da Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro


			BACB  Biblioteca da Associação Comercial da Bahia


			BN  Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro)


			BPEB  Biblioteca Pública do Estado da Bahia


			CRCC  Cartório de Registro Civil de Cachoeira


			CRCI  Cartório de Registro Civil de Santiago do Iguape


			CRCRF  Cartório de Registro Civil de Rio Fundo


			CRCS  Cartório de Registro Civil de São Sebastião do Passé


			CRCSL  Cartório de Registro Civil de Santana do Lustosa


			CRCSA  Cartório de Registro Civil de Santo Amaro


			CRCSF  Cartório de Registro Civil de São Félix


			IGHB  Instituto Geográfico e Histórico da Bahia


			IHGB  Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Rio de Janeiro)


			UFBA  Universidade Federal da Bahia


		




		

			Prefácio


			Este livro está na encruzilhada de vários caminhos da historiografia recente. Walter Fraga seguiu a trilha das experiências sociais e das reflexões que os sujeitos históricos — no caso, escravos, libertos e senhores — fizeram sobre elas para entender conflitos e alianças num determinado lugar e numa determinada época: o Recôncavo Baiano no fim do século XIX e no início do XX. A opção o induziu a abolir a radical dissociação entre “escravidão” e “liberdade” que havia levado muitos historiadores a ver a Lei Áurea como o término de uma estrada (e pesquisa) histórica ou o início de outra, pois o fez reconhecer que estratégias, costumes e identidades elaborados antes de 1888 informavam o traçado dos embates posteriores entre subalternos e senhores. Ao mesmo tempo, o enfoque nas experiências vividas e “pensadas”, como maneira de desvendar lógicas mais gerais, conduziu Walter para a senda da “micro-história”, abordagem que procura “Deus” (isto é, que tenta achar sinais dos grandes processos de mudança ou de reiteração social) na densidade do “detalhe”.1 Essa escolha, por sua vez, o levou aos nomes das pessoas — isto é, ao método de “ligação nominativa de fontes” — como estratégia para seguir as picadas de vidas individuais e, assim, trilhar biografias coletivas. Encruzilhadas da liberdade: histórias de escravos e libertos na Bahia (1870-1910) é o ponto de encontro dessas vias convergentes.


			Dizer isso, no entanto, é pouco. Pois o cruzamento de caminhos neste caso é excepcionalmente carregado de força. O que dizer, por exemplo, da magia do capítulo 2, no qual se recorre a inquéritos policiais e a um processo de homicídio, inusitadamente ricos, para reconstruir o assassinato de um padre-administrador de engenho por escravos da Ordem Carmelita em 1882? O caso é analisado e contextualizado com tanta mestria que ilumina o teatro senhorial de domínio e a contestação cativa no exato momento em que o escravismo sofria profunda crise de legitimidade.


			O que dizer, também, dos sortilégios do capítulo 5, em que são usadas fontes das mais diversas — entre elas, listas de cativos em inventários, dois processos-crime e a correspondência de um senhor de engenho — para seguir um grupo de libertos no tempo, antes e depois da abolição, e “triangular” sua experiência a partir de vários pontos de vista? A atenção do autor dirige-se inicialmente para um episódio de “furto” (expropriação) e abate de bois senhoriais, perpetrado por um pequeno grupo de libertos em junho de 1888 nas terras onde eles haviam sido escravos. Em seguida, direciona-se para outro evento, igualmente bem documentado, no ano seguinte, em que alguns dos mesmos indivíduos são surpreendidos fazendo parte de uma sociedade de libertos voltada para o mesmo objetivo. A análise desses casos desvenda o cotidiano dos conflitos sociais em torno do “direito costumeiro [dos ex-escravos] às roças”, revelando até aspectos da resistência simbólica dos libertos ao domínio senhorial. (Ao ler esse capítulo em primeira versão, Sidney Chalhoub sugeriu que tivesse como título “O grande massacre do gado”, pois lembra esforço semelhante do historiador Robert Darnton de descobrir o arsenal metafórico antipatronal de trabalhadores franceses do século XVIII, a partir de um episódio banal, mas cheio de significados para a história cultural.).2 Finalmente, para citar mais um exemplo entre vários, como caracterizar o encantamento do capítulo 8, em que são reconstruídos os laços familiares de escravos e “libertos do 13 de Maio” em outro engenho, a partir de fontes variadas — inclusive a entrevista de um homem centenário, que mantém na memória algumas das pessoas encontradas nos documentos e fornece detalhes sobre o paradeiro delas c. 1920?


			Não surpreenderá se os leitores desses capítulos, mesmo os que conheçam o ofício de historiador, fiquem com a impressão de que o autor tem algum santo forte como conselheiro; se não, como explicar a descoberta em série de tantas fontes maravilhosas, muito menos o “feitiço” na análise? A verdade, no entanto, é que “quem sabe faz a ‘sorte’ acontecer”, como também a compreensão dela. Walter é dotado de paciência, meticulosidade e imaginação em grau extraordinário; portanto, não precisou de ajuda para abrir caminhos.


			E que caminhos! Pois as picadas e sendas dessa micro-história acabam conduzindo a novas estradas interpretativas. Os orixás estão mesmo no particular. A crise do “escravismo” revela-se aqui, em toda a sua densidade, num chão específico, “bom para pensar”. Estudos recentes sobre o Sudeste têm caracterizado a derrocada do trabalho forçado (e capitalizado) como um processo eminentemente “político”. Manifestando-se em movimentos sociais nos campos e nas ruas, como também em embates nos espaços oficiais como o Parlamento e os tribunais, a crise nessas regiões desestabiliza a “instituição imaginária” do escravismo, derrubando o “mercado de futuros” no trabalhador forçado — isto é, as expectativas com relação à vida subsequente da escravidão, expressas no empório de cativos — a partir de 1881.3 O estudo de Walter documenta uma história bem semelhante na Bahia. Demonstra, primeiro, a força econômica da escravidão no setor açucareiro. (Os senhores de engenho do Recôncavo não só dependiam do trabalho escravo até as vésperas da abolição,4 mas também não conseguiram atrair ou coagir trabalhadores livres durante muitos anos no período pós-1888 para manter a produção no mesmo nível.) Em seguida, mostra que a crise de legitimidade do escravismo na Bahia na década de 1880 — ocasionada em parte pela oposição de homens livres miúdos ao trabalho forçado, assim como por movimentos de fuga e rebelião de cativos — era semelhante ao quadro que se delineava na mesma época em São Paulo, no Rio de Janeiro e em outros lugares.


			O livro também desbrava uma estrada em terras antes quase incógnitas, que são os sistemas e as experiências de trabalho na Bahia no período pós-abolição. Demonstra o relativo poder de barganha dos libertos nessa região. Ali, os ex-escravos conseguiram aumentar o número de dias da semana que podiam dedicar a seus próprios cultivos nas terras de seus antigos proprietários, pelo menos até bem entrada a década de 1890, algo que aparentemente estava fora de seu alcance na outra grande região açucareira, a da Zona da Mata de Pernambuco.5 Constata-se, além disso, uma significativa migração para as cidades e para outras áreas agrícolas (a região cacaueira, por exemplo) que parece confirmar esse quadro; evidentemente, para muitas pessoas, as melhores possibilidades de trabalho e de renda se encontravam fora da lavoura do Recôncavo — fato que deve ter aumentado, durante algum tempo, o poder de negociação daqueles que decidiram não se mudar.


			A corrente migratória, em todo caso, levou para as cidades e para o setor manufatureiro homens e mulheres que haviam criado — como Walter mostra em detalhe — laços de comunidade e família, costumes e tradições de luta em comum, ainda no tempo da escravidão. Dessa forma, talvez o caminho mais instigante aberto por este livro para outros pesquisadores explorarem seja a sugestão de que as experiências (vividas e refletidas) dos antigos escravos contribuíram para a formação de novas sociabilidades operárias. “Não surpreende”, diz Walter, “que entre 1888 e 1896 ocorreram 31 greves [de operários urbanos] em Salvador e no Recôncavo”, nem que “em 12 de maio de 1902, ao conclamar o ‘povo baiano’ a não esquecer a data da ‘nossa emancipação’, o líder operário e ex-abolicionista Ismael Ribeiro [...] pronunciou-se em nome de ‘meus antepassados’”.


			O epílogo relembra a “melancolia indizível” de André Rebouças em 1895, perante o fato de que a conquista da cidadania plena para o negro “ainda esta[va] longe, muito longe, nos séculos por vir”. Toda a análise de Walter revela, contudo, que projetos de reforma e esperanças populares não faltavam na Bahia. Eram projetos e esperanças tão vigorosos que provocaram fortes reações por parte da elite — inclusive a tentativa, bem-sucedida, de esvaziar as comemorações do 13 de Maio daquele sentido reivindicatório em prol de direitos adicionais que tiveram na esteira de 1888. Contra o esquecimento produzido pela derrota, o estudo de Walter traz à tona lutas que efetivamente existiram: lutas que talvez sirvam de inspiração para a abertura de caminhos rumo à cidadania nos dias de hoje.


			Encruzilhadas da liberdade tem sua própria história de estradas que se encontram. Foi originalmente defendido como tese de doutorado em história na Unicamp. Reflete claramente as preocupações teóricas e metodológicas dos professores e alunos congregados no Centro de Pesquisa em História Social da Cultura (Cecult) dessa universidade. Mas também dialoga com uma bibliografia internacional recente sobre as experiências de escravos e libertos em outros contextos históricos.6 E é o resultado da sólida formação de seu autor nos cursos de graduação e mestrado da Universidade Federal da Bahia7e de sua estreita convivência com novos e maduros historiadores baianos, alguns dos quais também pós-graduados pela Unicamp. Aliás, na encruzilhada desses e de outros caminhos, uma nova geração historiográfica está nascendo na Bahia — ou melhor, estreando. Nesse show de estilo e competência, cabe a Walter Fraga um papel de destaque.


			Robert W. Slenes


			Campinas, maio de 2006


Notas


			1. “Deus está no particular” (ou “no detalhe”) é frase do historiador da arte Aby Warburg. Carlo Ginsburg, um dos decanos da micro-história, a usa como epígrafe de seu artigo metodológico “Sinais: raízes de um paradigma indiciário”, in Carlo Ginsburg, Mitos, emblemas, sinais, p. 143. Robert Darnton,“Os trabalhadores se revoltam”, in Robert Darnton, O grande massacre dos gatos e outros episódios da história cultural francesa.


			2. Robert Darnton, Ibidem


			3. Ver, entre outros, os estudos citados na bibliografia de Célia Maria Marinho Azevedo, Hebe Maria Mattos de Castro, Sidney Chalhoub e Maria Helena Machado; também Joseli Maria Nunes Mendonça, Entre a mão e os anéis, e Eduardo Spiller Pena, O jogo da face. Sobre a crise do mercado de escravos, ver Robert W. Slenes, “The Brazilian Internal Slave Trade, 1850-1888: Regional Economies, Slave Experience, and the Politics of a Peculiar Market”, in Walter Johnson (Ed.), The Chattel Principle: Internal Slave Trades in the Americas, Nova Haven, Yale University Press, 2004, pp. 325-70.


			4. Ver também sobre isso o artigo de Bert Barickman “Até a véspera”.


			5. Ver Rebecca Scott, “Defining the Bounds of Freedom in the World of Cane”, pp. 70-102.


			6. A título de exemplo, ver os trabalhos de Rebecca Scott arrolados na bibliografia.


			7. Ver sua dissertação de mestrado, orientada por João José Reis e publicada com o título Mendigos, moleques e vadios na Bahia do Século XIX, São Paulo, Hucitec, 1996.


			





Introdução


			O presente trabalho tem como objetivo acompanhar trajetórias de escravos e libertos dos engenhos do Recôncavo Baiano entre as duas últimas décadas que antecederam a abolição, em 1888, e os primeiros vinte anos que se seguiram àquele evento. O recorte oferece a oportunidade de avaliar consequências e implicações da abolição sobre uma região que abrigou uma das mais duradouras sociedades escravistas das Américas. Sabemos que o Recôncavo foi muito mais que um grande engenho; havia ali grande variedade de cultivos e nem todos os escravos estavam ligados à economia açucareira. Mas, ao delimitarmos nosso estudo aos ex-escravos das grandes propriedades açucareiras, esperamos perceber de que maneira o fim do cativeiro repercutiu nas vivências cotidianas de parte significativa da população negra que ali habitava.


			Antes, porém, refaçamos nossa própria trajetória na difícil tarefa de reencontrar homens, mulheres e crianças que viveram os últimos anos de cativeiro nos engenhos. Para seguir essas pessoas no tempo e no espaço, foi preciso cruzar variados tipos de fontes documentais, procedimento que o historiador Robert Slenes chama de “ligação nominativa” entre séries documentais diversas — matrículas e listas de escravos anexas aos inventários post-mortem, assentos de batismos, casamentos e registros cartoriais.1 Ao cruzar informações dos registros cartoriais, instituídos após a instauração da República, com listas de escravos anexas aos inventários ou aos registros paroquiais de batismos, foi possível acompanhar indivíduos e grupos familiares ao longo do tempo. As informações sobre as localidades em que nasceram e residiram, os nomes das propriedades em que trabalharam, os nomes e os sobrenomes de pais, avós e padrinhos oferecem pistas importantes para refazermos os percursos individuais e as redes sociais em que estavam inseridos os indivíduos.


			Abordados isoladamente, os registros cartoriais dizem pouco, seja porque os funcionários dos cartórios não levavam em conta a condição social pregressa das pessoas, seja porque os próprios libertos ocultavam tais detalhes. Poucos fizeram como Juvenal, crioulo, morador no Engenho São Bento, que se apresentou ao cartório de Santo Amaro como “liberto” e declarou que na noite do dia anterior, 26 de maio de 1889, falecera naquela propriedade o “preto africano” de nome Salomão, 80 anos, solteiro, “que fora escravo do mesmo engenho e vivia em outra época do serviço de lavoura, ignora o declarante a filiação e mais circunstâncias por ser o falecido africano, e já muito velho”.2 No Cartório de Registro Civil de São Félix, entre centenas de assentos de nascimentos consultados, localizamos um em que Domingos Florêncio dos Santos declarou ao escrivão que, às quatro horas da manhã de 16 de fevereiro de 1892, Maria Rita dos Santos, “sua ex-escrava”, dera à luz uma criança de cor parda que haveria de chamar-se Porfírio, neto por parte materna de Rita Maria dos Anjos.3


			Entretanto, cruzando registros cartoriais de nascimento com fontes documentais produzidas na época da escravidão, foi possível reconstituir trajetórias individuais e familiares de ex-escravos e seus descendentes. Vejamos alguns exemplos. Em 17 de julho de 1889, compareceu ao cartório do distrito de São Sebastião Ângela Muniz, “cidadã brasileira”, solteira, costureira, “moradora no Engenho Mombaça”, na Freguesia do Monte, Vila de São Francisco, para registrar o nascimento da filha, que seria batizada com o nome de Getrudes. Mãe e filha traziam o mesmo sobrenome da avó, chamada Antônia Muniz. Consultando a relação de escravos anexa ao inventário da proprietária daquele engenho, feito em 1880, verificamos que a mãe e a avó de Getrudes aparecem entre os 119 escravos que ali residiam, ambas crioulas e trabalhando na lavoura.4


			Em 1º de janeiro de 1891, registrou-se no cartório de São Sebastião uma menina de “cor parda”, chamada Marinha, filha de Maria de São Pedro e neta de Rosalina, ambas moradoras em terras do extinto Engenho do Carmo. Verificando a lista de escravos daquela propriedade, feita em 1865, identificamos entre os escravos listados o nome de Rosalina, avó da menina registrada. Maria de São Pedro provavelmente nasceu depois daquele registro, pois seu nome não aparece entre as “crias” (crianças escravas) dos carmelitas. Na leitura do segundo capítulo deste trabalho o leitor perceberá que Rosalina era mãe do escravo Félix, um dos implicados numa rebelião que terminou na morte de um religioso carmelita que administrava o engenho, em 1882.5


			Por vezes, desses fragmentos de trajetórias emergem marcas das lutas pela emancipação da escravidão. Em 10 de fevereiro de 1889 compareceu ao cartório de Rio Fundo, distrito de Santo Amaro, a ex-escrava Etelvina Rego, 20 anos, crioula, para registrar o nascimento do filho Antônio, nascido havia poucos dias. O pai, Antônio do Rego, era filho de Serafina do Rego, todos moradores do Engenho Paranaguá. Lendo a lista de escravos fugidos daquele engenho, em junho de 1882, foi possível reencontrar a avó do menino registrado. Em junho daquele ano vários escravos fugiram, alegando que já haviam cumprido o tempo de cativeiro determinado em testamento pelo antigo senhor, Antônio Honorato da Silva Rego. A nova proprietária, a baronesa do Monte Santo, publicou em jornais da região os nomes de todos os fugitivos. Entre eles, achava-se Serafina, “crioula preta”, então com cerca de 30 anos, com três filhos.6 Portanto, vovó Serafina foi uma das fugitivas e, provavelmente, entre os três filhos que carregou na fuga estava o pai do pequeno Antônio.


			Esses procedimentos podem ser multiplicados e por certo fragmentos ou retalhos de experiências espalhados em fontes documentais ajudariam a recompor outras fascinantes histórias. É esse o procedimento metodológico adotado ao longo deste trabalho para refazer os itinerários percorridos por escravos e libertos nos engenhos. Por meio da “microanálise” desses indícios, é possível perceber como laços de solidariedade entre escravos de um mesmo engenho e redes familiares formadas no tempo da escravidão foram preservados e ampliados no pós-abolição. Além disso, podemos vislumbrar lógicas sociais e simbólicas que nortearam escolhas individuais e grupais. Sustento que os recursos materiais e simbólicos das comunidades, formados durante a escravidão, foram fundamentais para a concepção de estratégias de sobrevivência após o fim do cativeiro, sobretudo quando os ex-escravos buscaram alargar opções de vida dentro e fora dos antigos engenhos.


			As trajetórias individuais e familiares de libertos mostram que, de variadas maneiras, as vivências da escravidão se projetaram sobre o período pós-abolição, definindo e orientando escolhas, atitudes, expectativas e projetos de liberdade. Assim, é possível desvendar significados e sentidos da liberdade para os que emergiram do cativeiro.7 E, aqui, não se trata de continuidade ou ruptura com velhos padrões de comportamento; essas noções simplificariam bastante a complexa dinâmica das relações e dos conflitos que emergiram na Bahia pós-escravista. Trata-se, na verdade, de perceber, na dinâmica das relações cotidianas, como as vivências passadas poderiam retornar em forma de lembranças, memórias e aspirações.


			Claro está que, com o estudo das trajetórias, não pretendemos chegar a um suposto “comportamento médio” dos libertos para daí inferir padrões de relações sociais. Não estamos em busca de modelos, nem sustentamos que os modelos possam dar conta da riqueza das vivências, da dinâmica e da multiplicidade das escolhas feitas pelos libertos no curso de suas vidas. A intenção é perceber como as populações que emergiram da escravidão, de variadas e criativas maneiras, buscaram modificar o rumo de suas vidas em meio à imprevisibilidade e aos limites impostos por uma sociedade que continuou assentada sobre profundas desigualdades sociorraciais.


			Não se trata de um estudo sobre a “transição” da escravidão para o trabalho livre.8 Além de sugerir linearidade do processo histórico, a abordagem sobre a transição limita a discussão aos aspectos econômicos da substituição dos escravos pelos trabalhadores livres, quase sempre desconsiderando que os “livres”, em sua maioria, haviam sido escravos ou descendiam desses. A escravidão foi muito mais do que um sistema econômico; ela moldou condutas, definiu hierarquias sociais e raciais, forjou sentimentos, valores e etiquetas de mando e obediência. Em todos os locais onde existiu, seu fim foi marcado por tensões sociais agudas, desentranhando antigas demandas e, ao mesmo tempo, forjando novos significados e novas expectativas de liberdade. Os ex-senhores de escravos baianos perceberam os perigos desse momento, tanto que tentaram reduzir a sua complexidade à questão da “substituição” ou “transição” para o trabalho livre. Por isso, este estudo busca ampliar o enfoque sobre atitudes e comportamentos dos diversos atores sociais envolvidos.


			Há muito, historiadores e antropólogos vêm debruçando-se sobre aspectos diversos das experiências do povo negro na Bahia no pós-abolição. Focando-se nas heranças africanas e/ou nas reinvenções aqui feitas, esses estudos acumularam imenso conhecimento sobre religiosidade, família, relações raciais, formas de resistência, inserção no mercado de trabalho.9 Mas pouco se sabe sobre o destino dos ex-escravos, suas experiências e seus projetos de liberdade, suas memórias da escravidão, as formas com que se relacionavam com os antigos senhores e com as comunidades em que estavam inseridos. Mesmo o Recôncavo, que foi objeto de inúmeros estudos sobre seu passado, ainda aguarda estudo sistemático sobre as populações egressas do cativeiro.


			Sem a pretensão de preencher essa lacuna, este estudo busca trazer à discussão aspectos que marcaram as experiências dos libertos no pós-abolição. Muitas das questões aqui discutidas foram formuladas no diálogo com o debate historiográfico que vem sendo travado aqui e em outras partes das Américas sobre a rica e complexa trajetória das populações negras após a emancipação. Contestando com as dicotomias ruptura/continuidade, ou dependência/autonomia, as recentes abordagens ampliaram as possibilidades de entendimento dos diversos significados e sentidos atribuídos pelos ex-escravos à liberdade.10 Neste estudo, para além das noções generalizantes, buscamos perceber os ex-escravos na relação cotidiana com os outros, inclusive com os antigos senhores e com as comunidades em que estavam inseridos.


			No Brasil, as revisões interpretativas sobre a escravidão tiveram consequências importantes nos estudos sobre o pós-abolição. Sem descartar os contextos culturais e sociais, os recentes estudos procuram desvendar a experiência e a invenção cotidiana de escravos e libertos em forjar saídas, identidades e estratégias.11 É no diálogo e no cruzamento desses estudos que buscaremos entender as particularidades do pós-abolição no Recôncavo Baiano.


			Feitas essas considerações, vejamos o roteiro do livro. Os três primeiros capítulos traçam um quadro geral da população escrava dos engenhos nos últimos anos da escravidão e colocam em evidência as tensões sociais no interior das grandes propriedades. À medida que a leitura avança, percebe-se que as tensões e os conflitos existentes nos engenhos, nos últimos anos de escravidão, se projetam sobre o pós-abolição com outros significados. Os capítulos 4, 5 e 6 abordam conflitos diversos, tensões e negociações entre antigos senhores e ex-escravos sobre direitos costumeiros e recursos existentes nos engenhos, logo após o 13 de Maio de 1888.


			Os capítulos 7 e 8 analisam as relações tensas entre donos de engenho e libertos que permaneceram nas propriedades após a abolição. Trataremos aqui das consequências sociais da permanência dos libertos nas propriedades em que nasceram ou serviram como escravos. No seio de antigas comunidades formadas no tempo da escravidão, os libertos tentaram modificar as relações com os ex-senhores afirmando antigos direitos e defendendo outros. E, ainda, veremos como deram novo sentido à “proteção” paternalista dos antigos senhores e a usaram cotidianamente para conquistar e ampliar espaços próprios de sobrevivência.


			Por fim, o último capítulo aborda as consequências sociais da migração dos libertos dentro e fora do Recôncavo. Migrar para outras localidades em busca de trabalho, ou para romper com antigos vínculos que os ligavam aos ex-senhores, foi uma forma de efetivar a liberdade. Veremos aqui que essas escolhas migratórias ocorreram em meio ou em contraposição aos desejos e aos planos de quem pretendia traçar para os libertos outros destinos.


			Notas


			1. Ver Robert Slenes, Na senzala, uma flor, p. 14. Num texto anterior, “Histórias do Cafundó”, in C. Vogt, P. Fry e Slenes, Cafundó, o autor aplica o método na reconstituição de trajetórias de ex-escravos em um povoado rural do interior de São Paulo. Inspiramo-nos também em Carlo Ginzburg et al., A micro-história e outros ensaios, pp. 175-76, no uso do nome como guia para desvendar percursos individuais e redes sociais.


			2. CRCSA, Livro de registro de óbitos, C-1 (1889-1892), f. 29v.


			3. CRCSF, Livro de registro de nascimentos (1889-1897), f. 109.


			4. ACMS, Livro de registro de nascimentos (1889-1906), f. 21, registro de Getrudes Moniz, em 17 de julho de 1889. Sobre o Engenho Mombaça, ver Apeb, Inventários, 7/3.148/14 (1875-1895), ff. 167-73. O Engenho Mombaça pertencia a Ana de Jesus Muniz Vianna Bandeira e os bens foram inventariados por ocasião de sua morte, em 1873.


			5. Ver ACMS, Livro de registro de nascimentos (1889-1906), f. 42v, registro de nascimento de Marinha, em 1º de janeiro de 1891. Sobre o Engenho do Carmo, ver APCSE, Livro de inventários do convento do Carmo (1796-1935), ff. 125-27v.


			6. CRCRF, Livro de registro de nascimentos, f. 12. A lista dos 38 escravos fugidos do Engenho Paranaguá acha-se no Echo Santamarense, 1/6/1882, p. 4.


			7. O enfoque sobre trajetórias tem gerado abordagens historiográficas criativas e instigantes. Ver Giovanni Levi, Le pouvoir au village. Ver, também, Maurizio Gribaudi, Itineraires ouvriers. Partindo de outros referenciais, Sidney W. Mintz, Worker in the cane, fez estudo pioneiro sobre a vida de um cortador de cana, em Porto Rico, tendo como foco as condutas, atitudes e estratégias de sobrevivência. Para o Brasil, ver Sandra Lauderdale Graham, Caetana diz não.


			8. Uma instigante crítica ao postulado da “transição” foi feita por Silvia Lara, “Escravidão, cidadania e história do trabalho no Brasil”, pp. 26-27. Ver, também, Sidney Chalhoub, Visões da liberdade, pp. 19-20.


			9. Entre os estudos sobre o negro no pós-abolição na Bahia, ver Fayette Darcel Wimberly, “The African Liberto and the Bahian Lower Class”; Kim D. Butler, Freedom Given, Freedom Won; Jeferson Bacelar, A hierarquia das raças, discute relações raciais na capital baiana, no pós-abolição; Júlio Braga, Na gamela do feitiço. Sobre a abolição e suas consequências na Bahia, ver Dale Torston Graden, From Slavery to Freedom in Brazil, Bahia, 1835-1900. Trata-se de estudo pioneiro sobre o pós-abolição. Sobre os impactos da abolição na região cacaueira, sul da Bahia, ver Mary Ann Mahony, “The World Cacao Made”, especialmente os capítulos 9 e 11.


			10. Ver, entre outros, Sidney Mintz, Caribbean Transformations ; Eric Foner, Nada além da liberdade; Barbara Fields, Slavery and Freedom on the Middle Ground; Ira Berlin (Org.), Freedom; Leon Litwack, Been in the Storm so Long; Julie Saville, The Work of Reconstruction, from Slave to Wage Laborer in South Carolina, 1860-1870; Rebecca Scott et. al, The Abolition of Slavery and the Aftermath of Emancipation in Brazil; da mesma autora ver também Degrees of Freedom; Mary Turner (Org.), From Chattel Slaves to Wage Slaves; Luis A. Figueroa, Sugar, Slavery, and Freedom in Nineteenth-Century Puerto Rico.


			11. Para uma discussão pioneira sobre os significados da liberdade e da militância abolicionista no Brasil pós-escravista, ver Richard Graham, Escravidão, reforma e imperialismo. Ver George Reid Andrews, Negros e brancos em São Paulo (1888-1988); Hebe Maria Mattos de Castro, Das cores do silêncio. Ver, também, o estudo de Regina Xavier A conquista da liberdade.


		




		

			Capítuo 1	Escravos e senhores de engenho nas últimas décadas da escravidão


			No mundo dos engenhos


			Os maiores engenhos baianos localizavam-se na faixa de terras úmidas que contorna a Baía de Todos os Santos, região conhecida desde o passado colonial como Recôncavo. As freguesias suburbanas de Salvador e os distritos rurais das cidades de São Francisco, Santo Amaro e Cachoeira constituíam os principais centros produtores de cana. Em meados do século XIX, aproximadamente 90% dos engenhos concentravam-se nas freguesias rurais daqueles municípios.1 Nos distritos açucareiros mais tradicionais, os engenhos dominavam a maior parte das terras cultiváveis. Em meados do século XIX, na Freguesia do Iguape, 12 proprietários controlavam 80% das terras disponíveis.2 Entretanto, no Recôncavo, não se cultivava apenas cana-de-açúcar; a variedade de solos permitiu ampla diversidade de gêneros agrícolas, entre os quais fumo, mandioca, feijão, milho e outros, que contribuíam para o abastecimento de Salvador e dos demais centros urbanos da região. Nos próprios engenhos, escravos e libertos cultivavam gêneros de subsistência que eram consumidos internamente ou vendidos nas feiras locais.3


			Desde o início da década de 1870 a lavoura açucareira mergulhou numa crise financeira que se estendeu até o fim do século XIX. A queda dos preços do açúcar nos mercados externos e a concorrência do açúcar de beterraba diminuíram o volume de exportação do produto. Para agravar a situação, a lavoura açucareira, extremamente dependente do trabalho escravo, vinha sofrendo as consequências da extinção do tráfico africano, em 1850, e das sucessivas leis emancipacionistas das décadas de 1870 e 1880.4


			Entretanto, nos últimos anos do século XIX, o Recôncavo era a região economicamente mais importante da província. Era também a mais densamente povoada e a que tinha o maior número de escravos. Segundo o censo de 1872, a região concentrava 35,7% da população da província. Na época, a Bahia possuía 165.403 escravos, que correspondiam a 12,8% da população cativa de todo o Brasil. Entre 1884 e 1887 a província sofreu uma perda de 42,1% de seus cativos. Em 1887 a Bahia possuía 76.838 escravos, mas ainda ocupava a quarta posição em população cativa no império.5 No Recôncavo, o declínio foi provavelmente menos acentuado devido à resistência do setor açucareiro em se desfazer dos últimos escravos.


			Para saber mais sobre as características da população escrava dos engenhos da região, fizemos um levantamento detalhado dos cativos registrados em inventários de senhores falecidos entre 1870 e 1887.6 Com esses dados, foi possível obter informações sobre os escravos de dez grandes engenhos, totalizando 798 pessoas — 446 homens e 352 mulheres. Verificamos que em algumas propriedades o número de mulheres chegou a superar o de homens. No Engenho Pitinga, por exemplo, eram 60 homens para 67 mulheres; no Engenho do Conde eram 45 homens para 60 mulheres. Mesmo observando predominância do trabalho masculino na maioria dos engenhos, a diferença parece ter sido bem menor do que a verificada em fins do século XVIII e inícios do XIX, quando a população cativa da lavoura açucareira apresentava excesso de homens. A proporção, às vezes, chegava a ser de dois homens para uma mulher.7


		




		

			Mapa 1 — O Recôncavo Baiano na América do Sul
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			Fonte: Eduardo Silva. Prince of the people: The life and times of a brazilian free man of colour, 1993.


		




		

			Mapa 2 — Recôncavo Baiano: cidades e paróquias
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			Adaptado de Stuart B. Schwartz, Segredos internos, 1998.


			




		

			Mapa 3 — Cidades, vilas e engenhos
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			Adaptado de Teodoro Sampaio, Carta do Recôncavo da Bahia, 1899.


			Fonte: Biblioteca Nacional.


		





Em consequência da abolição do tráfico, as comunidades negras dos engenhos estavam passando por mudanças significativas em sua composição étnica. Do total de cativos inventariados, apenas 10,2% eram africanos. Os crioulos eram o grupo mais numeroso, totalizavam 65,3% da mão de obra dos engenhos analisados. Juntando os crioulos e mestiços (pardos e cabras), verifica-se que os nascidos no Brasil constituíam quase 90% dos trabalhadores. Isso significa que os engenhos estavam operando com população predominantemente nascida no país. Sem dúvida, um perfil bastante diferente do observado na primeira metade do século XIX, quando predominava o trabalho africano.


			Tabela 1. Africanos, crioulos e mestiços (amostragem), 1870-1887
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			Fonte: Apeb, Inventários, 3/1.206/1.675/1 (1869-1887); 8/3.444/4 (1887-1891); 7/3.212/6 (1868); 6/2.586/3.086/3 (1870-1889).


			Grande parte dessa população pertencia a grupos familiares havia muito estabelecidos nas propriedades. Verificamos que 35,6% dos escravos tinham algum parente trabalhando na mesma propriedade. Em alguns inventários, foi possível identificar duas ou três gerações de uma mesma família residindo e trabalhando juntas. Isso mostra que, nessas propriedades, os escravos puderam constituir família e manter relações estáveis de uma geração para outra.8 Mas as sucessivas gerações no cativeiro revelam também a maior dificuldade para alcançar a liberdade. Como veremos no decorrer deste trabalho, a maioria crioula e a existência de laços familiares extensos tiveram implicações importantes na definição de estratégias e escolhas no pós-abolição.


			Muitas dessas famílias estavam inseridas em redes extensas de parentesco consanguíneo e ritual que formavam a base de sólidas comunidades. A proximidade geográfica dos engenhos, nos distritos açucareiros do Recôncavo, permitiu intercâmbio permanente entre escravos de diferentes propriedades. Esses laços eram fortalecidos nas festas, nos batizados, casamentos e sepultamentos feitos nas capelas dos engenhos ou nas igrejas matrizes das freguesias. Um estudo sobre batismos em freguesias açucareiras da região mostrou que, com frequência, os escravos e as escravas escolhiam como padrinhos de seus filhos outros cativos, muitos desses residentes em outros engenhos.9Ao longo do tempo, essas comunidades acumularam grande experiência em criar estratégias e gerar recursos que garantiram a sobrevivência material e cultural do grupo.


			Tabela 2. Faixa etária dos escravos dos engenhos, 1870-1887
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			Fonte: Apeb, Inventários, 3/1206/1675/1 (1869-1887); 8/3444/4 (1887-1891); 7/3212/6 (1868); 6/2586/3086/3 (1870-1889).


			A tabela anterior mostra que os engenhos ainda contavam com grande contingente de trabalhadores entre 11 e 40 anos, faixa etária que concentrava 52,4% da mão de obra. Sem grandes opções de reposição, os engenhos baianos ainda possuíam quantidade significativa de cativos em idade produtiva, o que permitiu sua operação sem grandes transtornos, nas duas últimas décadas de vigência da escravidão. Talvez por isso os donos de engenho tenham resistido à abolição imediata até as vésperas do 13 de Maio de 1888. Na década de 1880, os abolicionistas baianos tinham razão em considerar o Recôncavo açucareiro o maior e mais resistente reduto escravista da província.10


			Porém não havia grandes opções para deter a progressiva diminuição da população cativa dos engenhos. A proibição do tráfico, as mortes, alforrias, leis emancipacionistas e fugas concorreram para diminuir o número de cativos. As evidências demonstram que os senhores vinham buscando opções para fazer frente à diminuição dos braços escravos, algumas delas no próprio âmbito das relações escravistas. Senhores que tinham mais de um engenho estavam deslocando cativos de propriedades menos rentáveis para as mais produtivas. Além disso, havia a possibilidade de recorrer ao trabalho alugado de escravos de outras propriedades.


			Notas contábeis dos engenhos anexas aos inventários indicam que proprietários da região estavam empregando trabalhadores livres e libertos no plantio e no corte de cana. Na safra de 1882, o administrador do Engenho Lagoa, em Santo Amaro, mencionou pagamentos em dinheiro e ração a trabalhadores livres que ganhavam por dia e por empreitada. Além dos trabalhadores especializados (maquinistas, carpinas, tacheiros, caldeireiros e ferreiros), encontramos quantias em dinheiro destinadas ao pagamento de 15 cortadores de cana, oito “trabalhadores de enxada e foice”, sete “trabalhadores de machado” e 14 carregadores de lenha. Entre os cortadores de cana, localizamos duas mulheres, provavelmente libertas, trabalhando lado a lado com escravos. Em todas as atividades acima relacionadas, o administrador discriminou também pagamentos em dinheiro e alimentos a “alguns escravos” da propriedade que prestavam serviços extras nos domingos.11


			Nas estações de seca, os engenhos podiam contar com oferta de mão de obra de populações que migravam do interior da província. Mas essa oferta de trabalho livre era incerta e inconstante, pois, assim que as chuvas recomeçavam, os trabalhadores retornavam para suas localidades de origem e não havia como prendê-los nas propriedades. Como observa Bert Jude Barickman, o contingente livre e liberto, residente no Recôncavo, grande parte dele negro e mestiço, dispunha de outras opções de trabalho que lhe permitiam sobreviver sem precisar empregar-se ostensivamente na lavoura de cana. Conclui aquele autor que sem dispor de oferta de mão de obra segura e constante, os senhores permaneceram ligados à escravidão até as vésperas da abolição.12 Não surpreende que, quando pensavam em opções de “transição” para o trabalho livre, os senhores de engenho locais quase sempre defendessem a adoção de medidas complementares de controle sobre os livres e libertos.


			Os dados de que dispomos sobre as ocupações dos escravos oferecem outras pistas sobre os ajustes que estavam ocorrendo no interior dos engenhos. Separando as crianças e os que não traziam registro de profissão, foi possível montar uma tabela de ocupações dos escravos nos engenhos (Tabela 3).


			Tabela 3. Ocupação dos escravos, 1870-1887
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			Fonte: Apeb, Inventários, 3/1206/1675/1 (1869-1887); 8/3444/4 (1887-1891); 7/3212/6 (1868); 6/2586/3086/3 (1870-1889).


			A tabela anterior demonstra que a grande maioria dos escravos estava empregada na lavoura, setor que tradicionalmente requeria grande número de cativos. Na nossa amostragem, esse setor chegava a concentrar 82,3% dos cativos. O serviço de lavoura incluía atividades que geralmente eram recusadas por livres e libertos. Em relatório apresentado ao Imperial Instituto Bahiano de Agricultura, em 1871, o barão de Sergimirim, dono de vários engenhos da região de Santo Amaro, afirmou que era grande o número de fazendas que empregavam o braço livre “promiscuamente” com a escravatura. Segundo Sergimirim, a “gente livre” geralmente se ocupava do serviço interno das fábricas, corte e carreagem da produção, e da roçagem das capoeiras. Contudo, afirmou ser difícil mobilizá-la para o trabalho das limpas, ou seja, a atividade periódica de corte das ervas que invadiam os canaviais.13


			Observa-se, porém, um número significativo de artesãos — sapateiros, pedreiros, marceneiros e ferreiros. Possivelmente, muitos cativos que foram listados como trabalhadores da lavoura tivessem o domínio de algum ofício artesanal. Depois da abolição, artesãos migraram para as vilas e cidades do Recôncavo e recorreram aos ofícios aprendidos nos engenhos como recurso de sobrevivência no meio urbano.


			Sobreviver nos engenhos


			O livro diário do conde de Subaé, proprietário dos engenhos Benfica, Água Boa e Roçado, todos na Freguesia de Rio Fundo, em Santo Amaro, contém evidências da contrapartida dos senhores ao trabalho escravo. Em 12 de outubro de 1864, o conde anotou em seu diário: “Acabou-se o tabuleiro do Coité [engenho], contou-se [sic] 581 pães e principiou o João Francisco a trabalhar; neste dia dei ração aos pretos e pretas.” A distribuição de alimentos, geralmente carne e farinha, era feita ao longo do ano todo, mas as concessões eram maiores entre agosto e setembro, quando começava a colheita e a moagem da cana. No começo e no fim da colheita, os escravos recebiam roupas prontas ou tecidos. Em 26 de setembro de 1864, ele anotou: “Dei calça e camisa aos pretos da Palmeira e aos do Alambique [...], dei roupa às pretas da Palmeira; chitas, algodão, pano da costa.” Em 14 de outubro de 1872, anotou 12 calças e 12 camisas aos “pretos do Alambique”. Algumas concessões eram feitas a escravos específicos parecendo obedecer à lógica senhorial de premiar os que tinham alguma especialização. Assim, em 15 de setembro de 1872, anotou: “Dei calça e camisa a Pedro jeje.” As crianças eram também contempladas na distribuição de roupas, pois, em 5 de abril daquele ano, o conde registrou a compra de peças de algodão para os “moleques”.14


			Além de alimentos e roupas, a contrapartida ao trabalho cativo nos engenhos era feita em forma de dinheiro. Por exemplo, em 30 de janeiro de 1870 o conde registrou o pagamento de 30$000 ao “preto” João Nicolau. Algumas contas inseridas nos inventários de senhores de engenho mostram que alguns escravos podiam ser remunerados por trabalhos extras feitos nos domingos e nos dias santos.15 Slenes demonstra, em relação a um outro contexto, que o trabalho remunerado para outras pessoas que não o senhor era algo valorizado pelos escravos.16 Como veremos mais adiante, a possibilidade de trabalhar como alugado deve ter-se ampliado nas últimas décadas do século XIX, sobretudo quando o número de cativos nos engenhos se tornou escasso.


			Alguns escravos se inseriram no “circuito do açúcar” como pequenos lavradores fornecedores de cana aos engenhos. No Engenho Lagoa, em 1882, dez escravos faziam parte da lista de lavradores que forneciam cana. Os cativos recebiam parte da produção do açúcar fabricado no fim da safra, mas, ao contrário dos lavradores livres, não tinham direito ao mel. Das setenta pipas de mel produzidas naquele ano, 14 foram distribuídas entre os lavradores livres, as demais ficaram com o senhor, “porque os escravos não percebem mel”.17


			Como em outras regiões escravistas das Américas, os escravos do Recôncavo desenvolveram atividades independentes e alternativas à grande lavoura de cana. Sabe-se que muitos escravos tinham criação de animais, especialmente bois, porcos e galinhas, para consumo próprio e para a venda. Muitos desses animais eram criados nos pastos e nos terrenos dos senhores, ou em outras propriedades, sob o sistema de meia. Ao ser ferido acidentalmente por arma de fogo em uma roça de cana, o escravo Daniel, africano, trabalhador na lavoura do Engenho São Pedro, na Vila de São Francisco, confessou que estava retornando de uma visita que fizera ao Engenho Jacuípe para tratar de uns porcos que criava “em sociedade” com uma mulher chamada Virgínia. Para não comparecer ao serviço do senhor, ele fingiu doença.18


			Não podemos esquecer que os engenhos eram dotados de recursos naturais, sobretudo matas e mangues, de onde os cativos podiam retirar parte dos gêneros de subsistência. Nos engenhos próximos ao mar, alguns escravos se especializaram na profissão de mariscador. Quando o cativeiro acabou, muitos deles continuaram ligados a essas atividades como opção ao trabalho nos canaviais.


			Além de ampliar o acesso a bens que não estavam incluídos nas recompensas feitas pelos senhores, as atividades independentes poderiam abrir possibilidades de alcançar a alforria. Em 18 de junho de 1864 a crioula liberta Petronila foi obrigada a explicar, perante as autoridades policiais da Vila de São Francisco do Conde, seus meios de ganhar a vida depois que passara a figurar como principal suspeita do furto de uma carteira contendo 1:800$000, pertencente a um parente do ex-senhor. Aos olhos do subdelegado, Petronila era a principal suspeita, pois, dias depois do sumiço do dinheiro, comprara alforria e fora vista adquirindo tecidos e saia de seda de um mascate italiano. Na mesma ocasião, o crioulo livre Joaquim Inácio Piranduba, amasiado com Petronila desde o Ano-Bom, apareceu em Paramirim exibindo botinas novas compradas na cidade.19


			Perante o subdelegado, Petronila de Gouveia, 38 anos, residente em São Sebastião, explicou que, quando cativa, morara na povoação de Paramirim, em casa de seu senhor, Custódio Rodrigues de Vasconcelos, casado com a irmã do senhor de engenho José Maria de Gouveia Portugal. Em abril de 1864 libertou-se desembolsando 1:150$000. Petronila informou que o dinheiro gasto na alforria era produto de “seus negócios”, de três cabeças de gado e algumas ovelhas vendidas ao próprio senhor. Disse ainda que o gado que possuía era criado nos pastos do Engenho Natiba, sob os cuidados da irmã Durvalina, e as ovelhas eram criadas no Engenho São Gonçalo. Além disso, pagava semanas ao senhor vendendo mingau de milho na povoação de Paramirim. Durante quatro anos, juntou dinheiro. No dia em que pagou a alforria, o amásio a acompanhou até Paramirim e foi ele quem contou as cédulas antes de entregá-las ao senhor.20


			Vê-se que Petronila era bastante ativa e versátil; além de labutar na casa do senhor, vendia mingau de milho na povoação de Paramirim e possuía criação de “meia” em outras propriedades. Poucos escravos tiveram a oportunidade de operar em várias atividades como Petronila. As atividades desenvolvidas pela escrava estavam relacionadas ao seu projeto de liberdade. Era um projeto familiar, visto que envolvia pelo menos a irmã Durvalina e o amásio. Não sabemos de que maneira Petronila e Joaquim Piranduba se livraram da acusação de furto, mas a história que eles contaram ajuda a entender de que maneira os escravos podiam desenvolver atividades próprias, dentro ou fora das propriedades.


			Mas a economia interna dos escravos podia incluir também a retirada clandestina de criações e plantações dos engenhos. Quando descobertas, essas práticas podiam ser severamente punidas pelos senhores. Em 2 de outubro de 1865 o conde de Subaé anotou em seu diário: “Prendi o Felipe e José de Santana por suspeita de espertezas; os seus precedentes bons, se não são uns, são outros.” No dia seguinte, o senhor anotou que os dois foram remetidos para o engenho, o primeiro por roubo e o segundo por quebrar uma máquina.21


			Além do trabalho no ganho, na criação, caça e pesca, os escravos podiam produzir a própria subsistência em pequenas parcelas de terra. No fim do século XVIII, Luís dos Santos Vilhena afirmou que os senhores facultavam o domingo ou dia santo para que alguns escravos cultivassem gêneros agrícolas em espaços que chamavam de “roça”, para daquele trabalho retirarem o sustento.22 Em meados da década de 1830, preocupado com a manutenção da ordem nos engenhos numa conjuntura de revoltas escravas, Miguel Calmon du Pin e Almeida, o marquês de Abrantes, em seu Ensaio sobre o fabrico do açúcar, recomendava aos senhores de engenho do Recôncavo a concessão de “alguma propriedade”. Argumentava ele que o acesso à roça de subsistência:


			É um poderoso meio para distraí-lo das ideias inseparáveis da sua triste condição, e inspirar-lhe o desejo do trabalho e até convidá-lo a viver em família. A prática de movê-lo a que plante roça, mormente de víveres, de permitir-lhe que tenha alguma criação, ou exercite alguma indústria, é    dúvida conducente para a sua possível felicidade, enquanto pode modificar as propensões desregradas, que a escravidão gera e alimenta, e melhorar os seus costumes.23


			Estudos recentes ressaltam que as atividades agrícolas independentes eram vantajosas para os senhores, pois diminuíam gastos com a subsistência e mantinham os cativos ligados às propriedades. Mostram, ainda, que o cultivo de roças conferiu aos escravos espaços de independência pessoal na produção da própria subsistência e na venda do que era cultivado.24 Com o tempo, o acesso às roças transformou-se numa fonte permanente de conflito, na medida em que os escravos criaram um senso de “direitos” sobre as parcelas de terra que cultivavam. A interferência dos senhores em tais direitos muitas vezes desencadeou conflitos.25Tais conflitos poderiam resultar da tentativa dos senhores de reduzir a margem de “tempo livre” de que os escravos roceiros, costumeiramente, dispunham para dedicar a suas plantações.


			Frequentar as feiras locais dava aos escravos roceiros a oportunidade de ter acesso a dinheiro e a bens que não eram produzidos nos engenhos. Nas feiras, os cativos estabeleciam relações com escravos e libertos de engenhos vizinhos, criavam redes de amizade e comércio com gente da cidade e com marinheiros dos portos que transportavam os produtos da roça para os mercados urbanos. Essas relações poderiam ser acionadas no momento em que decidissem fugir do domínio dos senhores para questionar a legitimidade de sua escravidão.


			O sentimento de direitos sobre as roças explica por que alguns roceiros cativos permaneceram nas propriedades depois de alcançar a alforria. No lugar conhecido como Curtume, Freguesia de São Gonçalo, Vila de São Francisco, em terras do Engenho Itatingui, vários africanos libertos cultivavam pequenos lotes de terras. Em 26 de março de 1885 as relações pessoais na comunidade ficaram estremecidas depois que Júlia, africana, viúva, 65 anos, foi espancada por João Gonçalves, também africano, quando saía de “sua” roça. Perante o delegado, Júlia de Argolo (sobrenome dos ex-senhores) afirmou que “não conheceu seus pais por ter vindo da Costa da África de tenra idade” e vivia de “sua pequena roça que mal chega para a sua subsistência”.26


			O “africano livre” Felipe Pontes vivia também de “sua roça” e explicou que Gonçalves desconfiava de que Júlia tivesse herdado dinheiro do finado marido, o qual dava a pessoas “da rua” para guardar. Gonçalves entendia que a suposta quantia deveria ficar com ele, que era “africano da mesma nação da ofendida”, ou “patrício da mesma terra”. Revelou também que, antes disso, Gonçalves tentara “tomar conta da casa da ofendida”, mas ela sempre rechaçou suas investidas. Aqui, veem-se vários ingredientes do conflito: a recusa de Júlia em tornar-se amásia de Gonçalves, o dinheiro guardado em mãos de pessoas de fora da comunidade da “nação” africana; enfim, uma mistura de ressentimentos pessoais e étnicos. O incidente deixa evidente que afinidade étnica e sentimento de pertencimento a uma comunidade de libertos eram elementos importantes nas relações cotidianas nos engenhos.27


			O inquérito findou sem indicar se Gonçalves fora levado a julgamento, mas o episódio permite entender algo mais sobre os motivos da briga e da microeconomia dos libertos. No balaio encontrado na estrada havia gêneros diversos cultivados na roça, aipins, quiabos e bananas. As testemunhas contaram que Júlia foi agredida no caminho que seguia para a Vila de São Francisco, o que faz supor que estivesse indo vender os produtos na feira. O sentimento de posse sobre as parcelas de terras cultivadas fica evidente na forma como o escrivão de polícia registrou a fala dos libertos ao se referirem às “suas roças”. Ajuda a entender também a força da comunidade africana no engenho. O fato de possuírem parcelas de terras para plantar a própria subsistência e vender o excedente na cidade mostra que esses libertos conseguiram espaços próprios dentro do engenho.


			No decorrer deste trabalho, veremos que o acesso às roças e a outras atividades independentes desenvolvidas no interior dos engenhos, ainda sob a escravidão, serviu para moldar expectativas de liberdade de determinados setores da população escrava. Depois de abolida a escravidão, os ex-escravos que tinham acesso àqueles recursos buscaram assegurar o que haviam acumulado ao longo da vida cativa.


			Para manter alguma atividade independente, o escravo precisava negociar, ou, mediante vários artifícios, arrancar dos senhores margens maiores de “tempo livre”. É possível que, nas décadas de 1870 e 1880, diante do problema premente da escassez de mão de obra cativa, se tenham ampliado as oportunidades de trabalho alugado. Havia escravos que trabalhavam nas lavouras do senhor durante os domingos e feriados; normalmente, eram remunerados com alimentos (carne e farinha) e dinheiro. Mas havia a possibilidade de trabalhar fora, sobretudo nos períodos de corte de cana.


			A demanda por trabalho alugado, fora das propriedades dos senhores, permitiu a alguns escravos maior liberdade de circulação e venda da força de trabalho. Senhores e feitores perceberam a crescente importância do trabalho nos domingos e nos feriados, tanto que uma das formas mais frequentes de punição aos escravos “insubordinados” era impedir que prestassem serviços extras em outras propriedades naqueles dias. Não por acaso, parte dos conflitos e da rebeldia escrava nos engenhos, nos últimos dias da escravidão, resultou da tentativa dos feitores de impor aquelas penalidades.


			Possivelmente, pelos mesmos motivos, a população escrava estava sob pressão de senhores e feitores para prestar maior quantidade de trabalho nos próprios engenhos. Sabe-se que muitas fugas ocorridas naquele período foram motivadas pela sobrecarga de trabalho imposta pelos feitores. Na década de 1930, o escravo Argeu, recordando os últimos anos de escravidão em um engenho do Recôncavo, contava: “Eu fugia de propósito. Era o único meio da gente descansar. Tomava bolo e chicote, mas uma semana no tronco, curado pelo feitor, com a cachaça, sal e pimenta, valia mais que o castigo do trabalho dia e noite.” O velho Argeu lembrou outras formas sub-reptícias de evitar o trabalho excessivo, afirmando que, naquele tempo, tinha saúde de ferro, “mas eu fingia doente prá não trabaiá. Tomava buxa de polista, mastruço e jalapa que o feitor empurrava na gente, quando desconfiava da manha”. Parece que foi pelo mesmo motivo que a fuga e a “insubordinação” começavam a aparecer com mais frequência no diário do conde de Subaé, entre agosto e maio, justamente o período de corte e moagem da cana, quando se exigia mais trabalho dos escravos.28


			Os conflitos ocorriam com mais frequência quando senhores ou feitores tentavam extorquir mais trabalho dos cativos em períodos costumeiramente dedicados ao descanso. Em 1879, no Engenho Benfica, propriedade do conde de Subaé, os escravos rebelaram-se contra as ordens do feitor depois que foram obrigados a limpar uma plantação de cana em período de chuva. Em carta enviada ao conde de Subaé, o feitor informou que, após as secas daquele ano, os “moleques” [escravos jovens] não trabalharam, mas, com a chegada das chuvas, não retornaram ao serviço das limpas e, por isso, as plantações de cana achavam-se tomadas de mato. Os cativos resistiram às ordens do feitor, alegando que durante o inverno não se costumava fazer limpas das canas. Em 12 de junho, o feitor entregou as enxadas, mas pouco se fez naquele dia. No dia seguinte, era um sábado, o feitor obrigou os escravos ao trabalho e, pessoalmente, foi vistoriar o serviço, ordenando que deixassem de “manha”. Informou que em dois ou três deu algumas “lamboradas” (golpes de chicotes) que de nada adiantaram. No domingo, dia reservado ao descanso, os escravos não compareceram ao serviço e só retornaram na segunda-feira, com carta do senhor conde. Além de confessar que havia perdido o controle sobre os cativos, o feitor-mor não escondeu o temor, pois, com ele incluído, só havia cinco homens livres na propriedade.29


			Em 1883, escravos do Engenho de São Bento de Inhatá rebelaram-se depois que o feitor os obrigou a trabalhar no domingo, para completar uma tarefa não concluída no dia anterior. Um trabalhador livre do engenho contou que os escravos trabalharam até meio-dia e, depois, foram “tomar ração” sem esperar pelo chamado do feitor. Ao receber ordens de retornar para concluir a tarefa, eles desobedeceram e não mais voltaram à lavoura. À noite, os escravos foram ao proprietário para “tomar padrinho”, ou seja, recorrer à proteção senhorial, mas antes de alcançar a casa-grande foram interceptados pelo feitor. Nessa ocasião, houve confronto com o feitor e, na briga, um dos escravos, chamado Francelino, foi baleado mortalmente. Seus companheiros, Anastácio, André e Miguel, reagiram, ferindo mortalmente o feitor com as ferramentas de trabalho que carregavam.30


			Observe-se que, nos dois conflitos anteriormente narrados, os escravos questionaram as ordens dos feitores, mas mantiveram-se dentro dos limites hierárquicos. Seguiram também os canais prescritos pelo costume para se queixar do que julgavam “injusto”; por isso recorreram ao senhor para “tomar padrinho”. Mas, no decorrer da década de 1880, esses mecanismos costumeiros foram solapados pelas expectativas de liberdade.


			No momento em que aumentavam as expectativas de liberdade, os senhores ainda recorriam às formas tradicionais de controle, principalmente prescrever castigos físicos e punições por mau comportamento ou recusa ao trabalho. Só que isso ocorria na contramão das expectativas dos cativos ante a possibilidade de abolição do cativeiro. Não surpreende que, ao longo das décadas de 1870 e 1880, a população escrava se viesse rebelando, de forma crescente, contra as formas tradicionais de controle escravista, especialmente os castigos corporais e as punições.


			Nas décadas de 1870 e 1880, as tensões nos engenhos agravaram-se quando senhores ou feitores tentaram prescrever castigos físicos. Em 28 de março de 1877 o escravo Benedito, crioulo, apresentou-se à subdelegacia da Rua do Paço, em Salvador, e confessou que havia ferido gravemente o feitor do Engenho Cotegipe. Benedito disse que dera diversos golpes de foice depois que o feitor ameaçou espancá-lo.31 Em 6 de março de 1879 o escravo Vítor, trabalhador de enxada do Engenho Estiva Grande, na Vila do Conde, assassinou o feitor depois de receber ameaças de castigos corporais.32


			Para entender o comportamento de escravos e senhores, é preciso levar em consideração os debates políticos que estavam em curso no Brasil em relação à abolição do escravismo. A partir da década de 1870, o governo imperial vinha sinalizando com várias iniciativas para promover a substituição gradual do trabalho escravo. Naquele momento, os escravos perceberam que estavam ocorrendo mudanças institucionais importantes e, por meio delas, era possível não apenas melhorar suas condições de existência dentro da escravidão como alcançar a alforria.33 Portanto, repito, foi um momento de grandes expectativas de liberdade. Na seção seguinte, veremos de que maneira a política mais geral sobre a escravidão vinha afetando as relações cotidianas nos engenhos.


			Fugas e perspectivas de liberdade


			Das leis emancipacionistas promulgadas pelo governo imperial, a de 28 de setembro de 1871, mais conhecida como Lei do Ventre Livre, foi a de maior impacto nas relações escravistas. Além de libertar os “ingênuos” (assim eram chamados os filhos de escravos que nasciam livres) nascidos após sua publicação, instituiu o fundo de emancipação que libertava escravos com recursos provenientes de impostos sobre propriedade escrava, loterias, multas para quem desrespeitasse a lei e dotações dos orçamentos públicos. Criava, também, a matrícula obrigatória dos cativos, medida que visava ao maior controle fiscal sobre os proprietários. O escravo que não fosse matriculado poderia ser considerado livre pelas autoridades sem o desembolso de qualquer quantia.


			Em algumas de suas disposições mais importantes, como em relação ao pecúlio e ao direito à alforria por indenização de preço, a Lei do Ventre Livre representou o reconhecimento legal de vários direitos que os escravos vinham adquirindo pelo costume. Como observa Sidney Chalhoub, o texto final da lei de 28 de setembro de 1871 foi o reconhecimento legal de uma série de direitos que os escravos haviam adquirido pelo costume e a aceitação de alguns objetivos das lutas dos negros. Isso é verdade em relação tanto ao pecúlio e à indenização forçada como à liberdade do ventre. A grande inovação introduzida pela lei foi permitir ao escravo acionar a Justiça por meio de ações de liberdade em caso de recusa dos senhores em conceder alforria com a apresentação do pecúlio.34


			A Lei do Ventre Livre não foi bem recebida pelos senhores de engenho baianos. No ano da sua promulgação, um senhor que assinou como “Um lavrador bahiano” escreveu um livro tratando dos principais dispositivos do projeto que, meses depois, seria transformado em lei. O autor acusou o governo imperial de pretender violar o direito de propriedade, devassar a vida íntima das famílias, estabelecer um sistema de delação entre os escravos e desorganizar o trabalho. Segundo ele, os senhores defendiam a emancipação desde que conduzida pelos mecanismos tradicionais de concessão da alforria, ou seja, submetida à vontade senhorial. Essa seria a única via a garantir uma transição ordeira, sem os conflitos que “ensanguentaram” os Estados Unidos.35


			A despeito das eventuais dificuldades burocráticas no andamento dos pleitos, da resistência de algumas autoridades municipais ou do uso fraudulento do fundo de emancipação, a Lei do Ventre Livre abriu perspectivas importantes para os escravos alcançarem a alforria no âmbito da legalidade. Ao ampliar o campo de disputas pela liberdade nos foros públicos, ela jogou na arena dos embates forenses curadores, depositários, peritos, juízes, advogados e testemunhas. Ampliavam-se, assim, as possibilidades de alianças de escravos com setores diversos da sociedade que poderiam ser mobilizados em favor das ações de liberdade.36


			A disputa na Justiça, muitas vezes, colocou em lados opostos grandes senhores de escravos. Levados pelo interesse de manter algum controle sobre a vida dos libertos, senhores de engenho envolveram-se na libertação de escravos de vizinhos ou parentes desafetos. Em agosto de 1879, foi por motivo de brigas familiares que o tenente-coronel Temístocles da Rocha Passos, proprietário de engenho, se apresentou como curador do escravo Teodoro, crioulo, em uma ação de liberdade contra sua parenta Balbina de Oliveira Passos.37


			As disputas judiciais ampliaram as possibilidades de libertos e livres disputarem nos foros da Justiça a liberdade de parentes e amigos submetidos ao cativeiro. Por exemplo, em 21 de setembro de 1880, Antônio José de Freitas entrou com ação de liberdade para a libertação de sua mulher, Maria Cândida de Jesus, que estava prestes a ser vendida para fora da província. No despacho, o juiz ordenou que ela ficasse a sua disposição logo que fosse apresentada para obter passaporte com o nome de Arcanja ou Arcanjela.38


			Os escravos dos engenhos estavam atentos aos direitos garantidos pelas leis emancipacionistas. Em janeiro de 1875 foi preso, na Freguesia de Santana, em Salvador, o “preto” Raimundo, fugido do Engenho Laranjeiras, na Vila de São Francisco. Em outubro daquele ano, em uma petição destinada ao chefe de polícia, ele se identificou como Raimundo Bitencourt, cabra, cego de um olho, morador do Engenho Laranjeiras, pertencente a Joaquina de Bitencourt. Disse ter conhecimento de que não fora matriculado pela senhora e havia fugido para a cidade para “tratar de minha liberdade”. Afirmou, também, que tinha um pecúlio de 92$000, quantia entregue a um tal Malaquias José dos Reis, que estava providenciando sua alforria.39


			No fim da década de 1870, os escravos perceberam que muitas autoridades judiciais se estavam posicionando claramente em favor de suas demandas, impedindo a venda para outras províncias dos que tinham pecúlio, concedendo alforrias aos que não eram resgatados nas cadeias públicas e decidindo o valor das alforrias por valores mais baixos do que os pretendidos pelos senhores. A partir da década de 1870 intensificaram-se as fugas de escravos dos engenhos para Salvador, com o objetivo de acionar as autoridades judiciais nas contendas com os senhores. Assim o faziam na certeza de que as autoridades judiciárias de seus distritos não eram suficientemente independentes para acolher seus pleitos.40


			Os escravos que fugiam para a cidade também recorriam às autoridades policiais para pedir proteção nas disputas judiciais, interditar a venda para fora da província de parentes, mediar conflitos com os senhores e denunciar maus-tratos.41 Em 19 de outubro de 1881 o chefe de polícia informou ao delegado de Santo Amaro que se apresentara à Secretaria de Polícia e fora recolhida à Casa de Correção a escrava Rosalina, crioula, com um “filho de peito”, fugida do Engenho Quingona alegando maus-tratos. Seis dias depois, Rosalina e o filho Eutrópio foram devolvidos ao senhor, mas o chefe de polícia recomendou ao delegado que advertisse o proprietário a não “castigar seus escravos com o rigor que apresentou essa infeliz”.42


			As fugas para a polícia intensificaram a interferência das autoridades nas relações dos senhores com os escravos. Em 12 de fevereiro de 1881 o chefe de polícia recomendou ao subdelegado de Mata de São João que informasse ao dono do Engenho Pitanga que o escravo José de Santana, crioulo, fora a sua presença queixar-se do feitor. Segundo aquela autoridade, o escravo estava “tão velho e decrépito que mal pod[ia] andar”. Diante da debilidade física do idoso, o chefe de polícia recomendou que deveria ser liberto e, em seguida, recolhido ao Asilo de Mendicidade.43 Em 19 de maio de 1881 o chefe de polícia ordenou ao delegado da Vila de São Francisco que intimasse Francisco Vicente Viana, dono do Engenho Macaco, a resgatar um escravo de sua propriedade chamado João, o qual se apresentara à polícia em estado “tal de moléstia” que foi necessário recolhê-lo ao hospital da Misericórdia.44


			A maior incidência de denúncias de maus-tratos nos anos 1880 não significa que os senhores recorressem mais aos castigos físicos do que em períodos anteriores. O fato é que, naqueles anos, os escravos sabiam que podiam contar com a interferência das autoridades policiais e judiciais. Muitas vezes, ao denunciar os senhores por maus-tratos, os cativos se estavam referindo a outros rigores da vida escrava. Ao ser preso, em 30 de outubro de 1879, David, crioulo, maior de 30 anos, casado e com um filho, morador no Engenho São José, termo de Abrantes, alegou ter fugido do domínio do senhor por causa dos “maus modos que dele receb[ia], sendo-lhe exigido trabalho de lavoura maior do que pod[ia] ser prestado”.45


			Além da denúncia de maus-tratos, os escravos dos engenhos recorreram às autoridades policiais para afirmar o desejo de não mais servir a seus senhores. Em 29 de março de 1879 o chefe de polícia ordenou ao carcereiro que recolhesse à prisão o escravo Lourenço, crioulo, 30 anos, fugido do Engenho Pindobas, Vila de São Francisco, pertencente a Antonio da Rocha Martins de Argolo, “a quem declara[ou] não querer mais servir”. Em 25 de outubro de 1879 foi recolhida à Casa de Correção a escrava Antonia, crioula, pertencente a Pedro Celestino dos Santos, a quem ela declarou “não querer mais servir”. Em 6 de novembro de 1879 foi recolhida à prisão uma outra escrava também chamada Antonia, mulata, idosa, que fugiu da companhia de sua senhora “queixando-se de maus-tratos, pelo que não deseja[va] mais servi-la”.46


			Em fevereiro de 1881 fugiram do Engenho Cajaíba, apresentaram-se à Secretaria de Polícia e foram recolhidas à Correção as escravas Clementina, crioula, e uma filha de 10 a 12 anos, chamada Flaviana. Perante as autoridades, Clementina alegou que fugira por ter perdido a confiança que “sempre depositou” na senhora Clara Vianna de Argolo e, por isso, não pretendia mais servi-la.47


			Na noite de 3 de março de 1883 o subdelegado da Freguesia de Santana, em Salvador, informou ao chefe de polícia que Raimunda Porcina de Jesus lhe apresentara um escravo chamado Fiel, crioulo, que fugira do Engenho Macaco, em Santo Amaro, para pedir a ela que o comprasse. Por certo, Fiel sabia da famosa banda de música Chapada, composta por escravos e pertencente a Porcina de Jesus. Ao apresentar-se a essa senhora, Fiel talvez tivesse em vista a possibilidade de integrar a banda. Porcina de Jesus afirmou que se correspondera com Ana Gama Guimarães, dona do escravo, lhe fizera a proposta de compra, mas ela se recusara a vendê-lo. Diante disso, Porcina de Jesus apresentou o escravo ao chefe de polícia para que esse deliberasse a respeito, mesmo porque Fiel preferia ser preso a retornar para a companhia da senhora.48


			Ao fugir para pedir proteção à polícia, denunciar maus-tratos ou requisitar a troca de senhores, os cativos deixaram evidente que os senhores já não tinham ou não deveriam ter domínio inconteste sobre suas vidas. A maioria foi devolvida a seus respectivos senhores, mas aqueles atos mostraram a esses e aos feitores que a administração das propriedades não estava tão imune à interferência externa. Vimos que muitos senhores foram advertidos pelo tratamento indigno que dispensavam a seus cativos. Além disso, as autoridades poderiam fazer diligências nas propriedades para verificar denúncias de maus-tratos.


			Além das mudanças institucionais e da postura de algumas autoridades, os escravos perceberam que, nas cidades, o movimento abolicionista se tornava cada vez mais forte. Os abolicionistas prestavam assistência jurídica; negociavam com os senhores as condições da liberdade; ofereciam proteção aos cativos que aguardavam o desfecho de seus pleitos na Justiça; examinavam os livros de matrículas para verificar alguma omissão ou algum descuido dos senhores; redigiam petições ou se apresentavam como advogados em ações movidas contra os senhores; e promoviam eventos e conferências para divulgar o abolicionismo. Nessas ocasiões, arrecadavam dinheiro para a alforria de escravos. Nas cidades, advogados abolicionistas anunciavam na imprensa serviços a favor da causa. Um anúncio publicado em jornal que circulava em Cachoeira, em 1887, dizia:


			José Teodoro Pamponet oferece seus serviços ao abolicionismo desta cidade [...]. Os escravizados que se julgarem com direito às suas liberdades, quer por efeito da lei de 7 de novembro de 1831, quer por outra lei, podem procurá-lo nesta cidade, no escritório deste jornal.49


			Na década de 1880, alguns abolicionistas radicalizaram o movimento promovendo acoitamento de escravos fugidos, impedindo o embarque para outras províncias e criando inúmeras situações para inviabilizar o uso do trabalho escravo na cidade. Os escravos acoitados eram enviados para outras províncias ou para propriedades de simpatizantes do abolicionismo em troca de salário.50


			Mas parece que, na década de 1880, o objetivo principal dos que fugiam para as cidades era ocultar-se em meio à população negra, grande parte dela livre e liberta, que se adensava nos centros urbanos. O grande contingente negro e mestiço em Salvador dificultou a ação da polícia na localização dos escravos fugidos.51Naquele momento, as fugas apresentaram amplas possibilidades de rompimento definitivo com os laços escravistas. Os que fugiam dos engenhos empregavam-se principalmente em obras públicas, que então absorviam grande número de trabalhadores livres. Em 17 de fevereiro de 1876 o chefe de polícia ordenou ao subdelegado da Freguesia do Pilar que auxiliasse na captura dos escravos Francisco e Felismino, pertencentes a um senhor de engenho do Iguape. Suspeitava-se que estivessem trabalhando nas obras do cais Dourado. Ao verificar o livro de chamadas, o subdelegado não localizou os nomes dos fugitivos, que, se lá estavam, haviam provavelmente trocado de nome.52


			Em novembro de 1880 o escravo Manuel, “preto”, 38 anos, havia muito ausente da companhia de sua senhora, empregou-se em São Félix, na construção da estrada de ferro que ligaria aquele povoado a Curralinho.53 Em julho de 1883 o chefe de polícia recomendou a localização de Boaventura, forro sob condição, suspeito de estar trabalhando no prolongamento da Estrada de Ferro São Francisco.54As concessões feitas pelo governo provincial para as companhias que faziam as obras de construção de ferrovias tinham como contrapartida a não contratação de trabalhadores cativos. Ao empregar-se naquelas obras como livres, os escravos fugidos, provavelmente, avaliaram que dificilmente seriam localizados. Mas, como mostraram as duas diligências anteriormente narradas, no início da década de 1880 as obras de construção das ferrovias tornaram-se locais suspeitos de refúgio de cativos fugidos.55


			Ao escapar dos engenhos em direção às cidades, os escravos acionaram laços de parentesco e amizade com livres e libertos residentes nos centros urbanos. Esses laços não eram negligenciados pelos senhores quando anunciavam nos jornais as fugas de seus cativos. Em fevereiro de 1882, ao anunciar as fugas de Tomás, cabra, 25 anos, magro, de estatura regular, com marcas de bexigas no rosto, e Félix, crioulo, mesma idade, com ferida na perna, o proprietário do Engenho Cinco Rios, na Vila de São Francisco, observou que, além de “muito humildes”, tinham “desde criança o hábito de fugir e vagar pela circunvizinhança, Santo Amaro, Alagoinhas e Bahia, [e] são conhecidos por muitas pessoas”.56 Em junho do mesmo ano, ao anunciar a fuga de seu escravo Calisto, crioulo, cerca de 40 anos, pouca barba, um fazendeiro de Feira de Santana observou que esse “tem parentes no Bom Jardim”.57 Essas informações eram importantes para indicar possíveis destinos dos escravos fugidos e são também evidências claras das redes de amizade e parentesco que estavam por trás dos escravos fugidos.


			Mas as cidades não eram os únicos destinos dos escravos que fugiam dos engenhos. Alguns buscaram refúgio em outras propriedades, na tentativa de obter a proteção de outros senhores. A escassez de braços na lavoura acirrou a disputa por mão de obra entre os donos de engenho e, em muitos momentos, os escravos tiraram proveito disso. No início de 1882 a baronesa de Monte Santo anunciou em letras garrafais, em jornal de Santo Amaro, a fuga de 38 escravos e escravas do seu Engenho Paranaguá. Os escravos fugiram na crença de que já haviam prestado o tempo de serviço determinado em testamento pelo antigo senhor, Antônio Honorato da Silva Rego, falecido em 31 de dezembro de 1872.58 Em 19 de maio de 1882, a baronesa, informada de que muitos se haviam refugiado no Engenho Benfica, escreveu carta contundente ao conde de Subaé. Dizendo estranhar as razões que levaram os “pretos” do Paranaguá a se refugiar em terras do referido senhor, ela alfinetou:


			Agora desejava que V. Exª por sua bondade me desse a razão por que lá permanecem esses escravos fugidos do Paranaguá, se essa estada nas propriedades de V. Exª não confirma o [que] eles dizem por toda a parte e a mim pessoalmente uns que vieram presos e aqui estão que saíram do Engº por ordem de V. Exª, e finalmente, se acha que me fica bem e a V. Exª ir gente a meu mandado capturar esses pretos em suas propriedades.59


			O acirramento da disputa entre senhores de engenho pela mão de obra dos que se libertavam ou que pretendiam libertar-se, as leis emancipacionistas que ampliaram as possibilidades de alforria, a perda de legitimidade da escravidão e a crescente influência do abolicionismo combinaram-se e interagiram de variadas e imprevisíveis maneiras com as iniciativas dos escravos. Foi nesse contexto que os cativos fizeram suas escolhas e criaram projetos próprios de liberdade. É sob essa perspectiva que analisaremos, no capítulo seguinte, as tensões sociais no interior de um engenho do Recôncavo, na última década da escravidão.


			Notas


			1. Bert Jude Barickman, Um contraponto baiano, p. 40.


			2. Kátia Mattoso, Bahia: a cidade do Salvador e seu mercado no século XIX, pp. 40-41. O estudo baseou-se nas informações contidas no recenseamento eclesiástico de terras em 1850.


			3. Sobre a diversidade econômica do Recôncavo, ver B.J. Barickman, Um contraponto baiano, especialmente os capítulos 4, 5 e 6. A partir de minuciosa pesquisa, o autor demonstra que o Recôncavo abrigou uma sociedade escravista complexa, cuja dinâmica econômica não se resumia apenas à agricultura de exportação. Ao lado, e mesmo por dentro, da grande lavoura açucareira existia uma variedade grande de cultivos de gêneros de subsistência que movimentava os mercados locais.


			4. A crise da lavoura açucareira baiana nos últimos anos do século XIX foi objeto de estudo de autores diversos. Ver Kátia Mattoso, Bahia: a cidade do Salvador, pp. 239-376; Eul-Soo Pang, O Engenho Central do Bom Jardim na economia baiana, pp. 21-78; B.J. Barickman, “Até a véspera”, pp. 209-27.


			5. Sobre população escrava da província, ver Robert Conrad, Os últimos anos da escravatura no Brasil, pp. 345-62.


			6. Os dados apresentados tomaram por base a quantificação das listas de escravos encontradas nos inventários do barão de Pirajá, barão da Cajaíba, conde de Subaé e João de Teive e Argolo Queirós. Ao todo, foram avaliados dez engenhos: Cajaíba, Benfica, Pouco Ponto, Pitinga, Desterro, São Miguel, Itatingui, Botelho, Conde e Água Comprida. Os inventários acham-se no Apeb, Inventários, 3/1206/1675/1 (1869-1887); 8/3444/4 (1887-1891); 7/3212/6 (1868); 6/2586/3086/3 (1870-1889).


			7. Esses dados se baseiam nos estudos sobre a população escrava na lavoura açucareira feitos por Stuart Schwartz, Escravos, roceiros e rebeldes, p. 92.


			8. Estudos sobre família são hoje bastante numerosos. Ver, por exemplo, R. Slenes, “Escravidão e família” pp. 217-27. Uma discussão mais detalhada do autor sobre família escrava encontra-se no idem Na senzala, uma flor. Ver também o estudo de Alida Metcalf “A vida familiar dos escravos em São Paulo no século dezoito”, pp. 232-35. Sobre a Bahia, ver Maria Inês Cortes Oliveira, O liberto e o seu mundo; Isabel Cristina Ferreira dos Reis, Histórias de vida familiar e afetiva de escravos na Bahia do século XIX.


			9. Sobre os batismos nas freguesias açucareiras do Recôncavo, ver Stephen Gudeman e Stuart Schwartz, “Purgando o pecado original: compadrio e batismo de escravos na Bahia no século XVIII”, pp. 56-58.


			10. Segundo a avaliação de Luís Anselmo, A escravidão, o clero e o abolicionismo, p. 637, em 1887 a lavoura e o comércio eram os setores mais resistentes à extinção do “elemento servil”.


			11. AMSA, Inventários, caixa 4 (1882-1902), inventário de Arquimedes Pires de Carvalho, proprietário do Engenho Lagoa, falecido em 1881, ff. 308-9. Entre 1881 e 1882, o engenho esteve sob a direção de Jerônimo Moniz Barreto, inventariante e cunhado do falecido.


			12. B.J. Barickman, “Até a véspera”, pp. 209-27.


			13. Apeb, “Relatório do Imperial Instituto Bahiano de Agricultura”, feito por seu presidente, barão de Sergimirim, em 10 de fevereiro de 1871. Segundo os cálculos de Sergimirim, a população escrava da província era de 179.561 pessoas; dessas, cerca de 100 mil estavam ocupadas na lavoura e na criação. Mas, tirando os 50 mil idosos, crianças e criados, esses últimos considerados “parasitas” no seio das fazendas, a população produtiva da lavoura chegava a pouco mais de 40 mil trabalhadores.


			14. IHGB, Coleção Conde de Subaé, lata 550, pasta 25, Livro de contas (serviço agrícola) de Francisco Moreira de Carvalho, 1863-1887. A grafia desse e dos demais documentos citados neste livro foi atualizada.


			15. AMSA, Inventários, caixa, 4 (1882-1902), inventário de Arquimedes Pires de Carvalho, proprietário do Engenho Lagoa, freguesia de Rio Fundo, em Santo Amaro. As contas referentes ao custeio da propriedade foram feitas pelo inventariante Jerônimo Moniz Barreto. Segundo S. Schwartz, Segredos internos, p. 140, o uso de incentivos monetários ou outras gratificações parece ter sido comum nos engenhos coloniais.


			16. Ver R. Slenes, “Escravidão e família”, p. 197.


			17. AMSA, Inventários, caixa 4 (1882-1902), ff. 284-88, inventário de Arquimedes Pires de Carvalho, proprietário do Engenho Lagoa, Santo Amaro, falecido em 1881. Pelas contas do caixeiro, dos 3.473 pães de açúcar produzidos, couberam aos lavradores 652, cada um com cinco arrobas (73 kg).


			18. Apeb, Processos-crimes, 9/310/11 (1875), processo instaurado para apurar o ferimento do escravo Daniel na roça de cana do africano Miguel, maio, 1875.


			19. Apeb, Delegados, 6218 (1881-1882), interrogatórios dos crioulos Joaquim Inácio Piranduba e Petronila Gouveia conduzidos pelo delegado da Vila de São Francisco, Pedro Paulo Graves de Menezes, 18 jun., 1864.


			20. Apeb, Delegados, 6218 (1881-1882).


			21. IHGB, Coleção Conde de Subaé, lata 550, pasta 25, Livro de contas (serviço agrícola) de Francisco Moreira de Carvalho, 1863-1887.


			22. Luís dos Santos Vilhena, A Bahia no século XVIII, pp. 185-87.


			23. Miguel Calmon Du Pin e Almeida, Ensaio sobre o fabrico do açúcar, p. 60, edição fac-similar da publicação de 1834.


			24. Vários estudos sobre áreas de plantation têm ressaltado a importância das plantações de subsistência dos escravos. Segundo S. Mintz, Caribean transformations, pp. 225-50, a formação desse protocampesinato permitiu a resistência dos escravos às condições impostas nas grandes plantações. O cultivo e a venda de gêneros das roças constituíam uma opção econômica para os escravos da grande lavoura. Refletindo sobre a Martinica, D. Tomich, “Contested terrains”, pp. 260-61, sugere que o ponto focal do desenvolvimento do cultivo independente e das atividades comerciais era a luta entre os escravos e os senhores sobre as condições de trabalho e a vida material dentro dos engenhos. Ver, também, Ciro F.S. Cardoso, Escravo ou camponês.


			25. Em seu estudo sobre quilombos no Rio de Janeiro, Flávio Gomes, Histórias de quilombolas, pp. 244-45, chama atenção para os conflitos entre senhores e escravos em torno dos “direitos” ao cultivo das roças.


			26. Apeb, Processos-crimes, 6225 (1885), f. 16, inquérito instaurado em 26 de março de 1885 para apurar o espancamento de Júlia, africana.


			27. Ibidem, ff. 12-13.


			28. Ver o periódico O Escudo Social, com circulação na cidade de São Felipe, “O drama do cativeiro”, em 14 de outubro de 1933, p. 2. Agradeço a Edinélia Maria Oliveira de Souza a indicação desse valioso documento.


			29. ACS, Correspondências (1879), carta do feitor-mor Francisco para conde de Subaé, 30/6/1879.


			30. Apeb, Processos-crimes, 23/794/5 (1883), processo-crime instaurado em 23 de maio de 1883. Na ocasião, foram indiciados os escravos Anastácio, André e Miguel, mas apenas o último foi condenado a galés perpétuas. A respeito desse crime, ver Apeb, Delegados, 6.219. Carta do delegado de Santo Amaro para o chefe de polícia, 8/6/1882.


			31. Apeb, Subdelegados, 6245 (1877), carta do subdelegado da freguesia da Rua do Paço, Felipe Rodrigues Monteiro, para o chefe de polícia, 29/3/1877. O feitor perdeu a mão esquerda e recebeu golpes em várias partes do corpo.


			32. Apeb, Juízes, 6391 (1879), carta do juiz municipal da Vila do Conde, Severino dos Santos Vieira, para o chefe de polícia, 21/3/1879.


			33. Sidney Chalhoub, Visões da liberdade, pp. 80-181, faz interessante análise sobre as percepções e os posicionamentos dos escravos cariocas diante das mudanças institucionais em curso no Brasil.


			34. Segundo Chalhoub, op. cit., p. 160, em muitos aspectos a Lei do Ventre Livre pode ser vista como resultado da aceitação, por parte das elites políticas, das lutas empreendidas pelos próprios escravos.


			35. Um lavrador baiano, A emancipação, pp. 1-11, 29.


			36. Ricardo Tadeu Caires Silva, “Os escravos vão à Justiça”, fez estudo detalhado das ações de liberdade em várias regiões da província. Sobre ações de liberdade, ver também Keila Grinberg, Liberata, a lei da ambiguidade.


			37. Apeb, Juízes, 6.391, 1879, carta de Antônio Luís Afonso de Carvalho, juiz da 1ª Vara Cível, para o chefe de polícia, 26/8/1879.
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